
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA 

AGRAVO INTERNO Nº 0022439-94.2012.815.0000.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Borborema Energética S/A.
Advogado : Felipe Ribeiro Coutinho G. da Silva  e outros.
Agravado(1) : Município de Queimadas.
Advogado    : Oscar Adelino de Lima.
Agravado (2) : Município de Campina Grande.a Grande.
Advogado        : José Fernandes Mariz.

AGRAVO  INTERNO.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM
SUSCITADA  NA  CONTESTAÇÃO.
ACOLHIMENTO.  EXTINÇÃO DO PROCESSO
SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
HONORÁRIOS  DEVIDOS.  ACORDO  QUE
IMPOSSIBILITA AFERIR QUEM DEU CAUSA
À  DEMANDA.    RESPONSABILIDADE  DE
AMBOS  OS  ACORDANTES.   FIXAÇÃO
EQUITATIVA. RECURSO PREJUDICADO.

– Legitimados ao processo são os sujeitos da lide,
titulares  dos  interesses  em conflito.  No caso  posto,
observa-se que a agravante não é titular do interesse
em conflito, pois, conforme concluído por ela própria,
nenhum  prejuízo  seria  por  si  suportado,  sendo
irrelevante  o  desfecho  da  demanda,  uma  vez
permanecer  perene  sua  obrigação  de  repassar  os
respectivos  tributos  ao  ente  municipal  competente,
seja ele qual for. Assim, é de se acolher a preliminar
de  ilegitimidade  passiva  ad  causam  da  agravante,
suscitada  na  contestação,  excluindo-a  da  lide,
restando prejudicada a análise do presente recurso.
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– Extinta a ação sem resolução do mérito, à parte
que  ensejou  a  instauração  da  demanda  compete  o
pagamento das custas e honorários advocatícios.

– Em  razão  da  ocorrência  de  acordo  entre  as
partes, e, assim, da impossibilidade  de se averiguar
qual  delas  deu  causa  ao  processo,  devem  ambas
arcarem com as custas e honorários advocatícios da
parte que, mesmo sendo ilegítima, foi chamada para
integrar a lide como litisconsorte passiva, obrigando-
se a vir em juízo se defender.

– Nas  ações  em  que  for  vencida  a  Fazenda
Pública deve-se proceder ao arbitramento equitativo
dos honorários advocatícios, nos termos do § 4º do
art.  20  do  CPC,  sem  perder  de  vistas  os  critérios
estabelecidos  pelas  alíneas  'a',  'b'  e  'c'  do  §  3º  do
mesmo preceptivo legal. 

Vistos.

Trata-se  de  Agravo  Interno (fls.  233/250)  interposto  pela
Borborema Energética S/A contra decisão monocrática (fls.  109/115) que
rejeitou  os  Embargos  Declaratórios,  mantendo  a  decisão  exarada  às  fls.
197/200,  homologatória  do  acordo  entabulado  às  fls.  192/194  pelos
Municípios de Queimadas e Campina Grande, extinguindo o processo com
resolução do mérito, nos termos do art. 127, X, do Regimento Interno, e art.
269, III do CPC.

Em suas  razões,   aduz  a  agravante  o  seguinte:  I  -  que  não
obstante seja parte no processo, não foi signatária do acordo;  II – a vedação
da livre disposição do dinheiro público; III – a ausência de decisão nas demais
ações  conexas,  inclusive  no  incidente  de  impugnação  ao  valor  da  causa,
gerando  vários  efeitos  processuais;  IV  –  ausência  de  condenação
sucumbencial, uma vez que a embargante não deu causa à propositura da ação,
devendo ser ressarcida dos custos que adiantou, bem como seus advogados
fazem jus aos honorários na proporção de 20% sobre o valor da causa; V – a
inexistência de co-titularidade do crédito fiscal e a ausência de especificação
quanto à modulação dos efeitos da decisão, se  ex nunc ou ex tunc;  VI – a
inobservância do procedimento de desmembramento de municípios previsto
na Constituição Federal.

Ao fim, pugna pela reconsideração da decisão vergastada, ou,
caso contrário, seja o recurso julgado pelo órgão colegiado competente.

É o relatório. 
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DECIDO.

Ab  initio,  deve  esta  relatoria  chamar  o  feito  à  ordem  para
analisar preliminar de ilegitimidade passiva  ad causam, arguida pela própria
agravante às fls. 47/48, por oportunidade de sua contestação à presente ação,
quando citada para integrá-la como litisconsorte necessária.

Ocorre que,  compulsando detidamente os autos,  observo que
retrocitada  preliminar  não  foi  analisada  até  o  presente  momento,  seja  em
primeiro grau, onde a ação foi originariamente proposta, seja neste juízo  ad
quem,  para  onde  foram  os  autos  remetidos  uma  vez  reconhecida  sua
competência para processar e julgar o feito.

Entretanto,  é  de  bom alvitre  pontuar  que  ainda  que  referida
ilegitimidade  não fosse  arguida,  possuindo ela  natureza  de  ordem pública,
poderia ser ela analisada de ofício e em qualquer tempo ou grau de jurisdição.

Nesse segmento, é cediço que as matérias de ordem pública,
cognoscíveis  de  ofício  pelo  juiz,  que  versem  sobre  condições  da  ação  e
pressupostos processuais, não são suscetíveis à ocorrência da preclusão.

Exercendo,  pois,  nesta  oportunidade,  um  juízo  de
admissibilidade recursal, e visando suprir a omissão apontada, passo à análise
da preliminar de ilegitimidade passiva ad causam do recorrente.

Pois bem.  

Trata-se  de  Ação  Declaratória  de  Reconhecimento  de
Localização de Empresa proposta pelo Município de Queimadas em face do
Município de Campina Grande. 

Alega  o  autor  ter  a  ré  concedido  licença  para  a  empresa
Borborema Energética S/A se instalar em seu território. Aduz, assim, que as
receitas  tributárias  que  lhe  pertencem  por  direito  estão  sendo  carreadas
indevidamente ao promovido 

Requereu, ao fim, além da procedência da ação, a citação da
Borborema Energética S/A para integrar a lide como litisconsorte necessária
(fl.03).

Citada,  a  usina  apresenta  peça  contestatória  em  que  alça,
preliminarmente  ao  mérito,  sua  ilegitimidade passiva  na  presente  ação.  Na
oportunidade acertadamente pontuou:

“A ora Ré foi  citada na qualidade de litisconsorte
necessária.  Contudo,  a  promovida  configura-se
como parte ilegítima no litígio, pois não é titular das
obrigações  e  benefícios  que  o  Município  Autor
deseja. (…)
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A promovida não tem interesse  direto no desfecho
dessa  lide.  Se  for  declarado  que  a  empresa  fica
localizada  no  município  de  Queimadas,  nenhum
prejuízo será suportado pela empresa. A o contrário
do  Município  de  Campina  Grande  que  perderá
receita fiscal oriunda do empreendimento.

Diante  do  exposto,  requer  a  extinção  do processo
sem julgamento do mérito, com fulcro nos art. 267,
IV  do  CPC  ,  em  virtude  do  objeto  da  ação  ser
estranho à ora ré” (fls. 42/43).

Ora,  como é  por  demais  sabido,  o  direito  de  ação  pode ser
submetido à condições por parte do legislador ordinário. Assim, o exercício de
tal  direito  depende  do  preenchimento  dos  requisitos  essenciais  para  que
legitimamente se possa exigir, na espécie, o provimento jurisdicional, tendo
em vista que, ausente uma das condições da ação, independentemente de seu
conteúdo probatório, o processo será extinto, nos termos do art.267, inciso VI
do CPC. 

Uma das condições da ação centra-se na legitimidade de parte,
que se refere ao aspecto subjetivo da relação jurídica processual. Ao abordar o
conceito de ilegitimidade, Humberto Theodoro Jr, assevera:

“Legitimidade para a causa (legitimatio ad causam)
é a qualidade para agir juridicamente, como autor,
ou réu, por ser, a parte, o sujeito ativo ou passivo do
direito material controvertido ou declaração que se
pleiteia.  Para  que  se  verifique  a  legitimação  ad
causam  é  necessário  que  haja  identidade  entre  o
sujeito da relação processual e as pessoas a quem ou
contra  quem  a  lei  concede  ação.”  (Pedro  Batista
Martins). (In.  Código  de  Processo  Civil  Anotado,
Forense, p. 3)

Complementa, ainda, o doutrinador:

"Legitimados ao processo são os sujeitos da lide, isto
é,  os  titulares  dos  interesses  em  conflito.  A
legitimação  ativa  caberá  ao  titular  do  interesse
afirmado  na  pretensão,  e  a  passiva  ao  titular  do
interesse que se opõe ou resiste à pretensão". 

No caso posto, observa-se que a Borborema Energética não é
titular  do  interesse  em conflito  pois,  conforme  concluído  por  ela  própria,
nenhum prejuízo seria por si suportado, sendo-lhe irrelevante o desfecho da
demanda, uma vez continuar perene sua obrigação de pagar os respectivos
tributos ao ente municipal competente, seja ele qual for.
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Assim, é de se acolher a preliminar de ilegitimidade passiva ad
causam  da agravante,  excluindo-a da lide,  de forma a restar  prejudicada a
análise do presente recurso.

Ato contínuo, é sabido que a responsabilidade pelos honorários
advocatícios rege-se pelos princípios da sucumbência e da causalidade.  Na
hipótese dos autos, tendo sido extinta a ação sem resolução do mérito, à parte
que ensejou a instauração da demanda compete o pagamento de tais verbas.

Entrementes,  em  razão  da  ocorrência  de  acordo  entre  elas
(Municípios de Campina Grande e Queimadas), e, assim, da impossibilidade
de  se  averiguar  qual  das  mesmas  deu  causa  ao  processo,  devem  ambas
arcarem,  de  forma  igualitária,  com as  custas  e  honorários  advocatícios,  a
serem  pagos  estes  à  Borborema  Energética  S/A  que,  mesmo  sendo  parte
ilegítima,  foi  chamada  para  integrar  a  lide  como  litisconsorte  passiva,
obrigando-se a vir em juízo se defender.

   
Em um ponto adiante,  cumpre ressaltar  que,  para fixação da

verba honorária, deve o magistrado considerar o grau de zelo do profissional,
o lugar da prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Além disso,
quando existente condenação em valor certo a apreciação do juiz terá como
parâmetros o percentual mínimo de dez por cento e máximo de vinte por cento
sobre o valor da condenação.

 Assim dispõe o Código de Processo Civil em seu artigo 20, §
3º:

“Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor  as despesas  que antecipou e  os  honorários
advocatícios.  Esta  verba  honorária  será  devida,
também, nos casos em que o advogado funcionar em
causa própria. 
(…)
§3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez
por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)
sobre o valor da condenação, atendidos: 
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o local de prestação do serviço; e 
c)  a  natureza  e  importância  da  causa,  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu
serviço”.

Sobre o tema, leciona Nelson Nery Júnior:

“Critérios para Fixação dos Honorários. São objetivos
e  devem  ser  advogado,  a  competência  com  que
conduziu os interesses de seu cliente, o fato de defender
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seu constituinte em comarca onde não resida, os níveis
de honorários na comarca onde se processa a ação, a
complexidade  da  causa,  o  tempo  despendido  pelo
causídico  desde  o início  até  o  término da ação,  são
circunstâncias que devem ser necessariamente levadas
em  consideração  pelo  juiz  quando  da  fixação  dos
honorários  de  advogado” (Código  de  Processo  Civil
Comentado, 2ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais,
1996, p. 379).

Contudo, é de se ponderar que, nas ações em que for vencida a
Fazenda  Pública  deve-se  observar  o  disposto  no  parágrafo  4°  do  mesmo
preceptivo legal,  o qual dispõe que “nas causas de pequeno valor,  nas de
valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a
Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão
fixados consoante  apreciação eqüitativa do juiz,  atendidas  as normas das
alíneas a, b e c do parágrafo anterior”. 

Como se vê,  aplica-se aos casos em comento o arbitramento
equitativo dos honorários, sem perder de vistas os critérios estabelecidos pelas
alíneas 'a', 'b' e 'c' do § 3º, do art. 20 do Código de Processo Civil. 

Portanto,  na  presente  demanda,  considerando  a  natureza  da
causa,  o trabalho realizado pelo patrono e o tempo exigido para o serviço,
entendo  que  a  verba  arbitrada  no  valor  de  R$  3.000,00  (três  mil  reais)
encontra-se  em  perfeita  harmonia  com  os  princípios  da  equidade  e  da
razoabilidade,  com fundamento nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do § 3º, do art. 20 do
Código de Processo Civil. 

Por fim, ressalto  que o legislador  processual  civil,  ao dispor
sobre  as  normas  recursais  no  âmbito  dos  Tribunais,  objetivou  dar  maior
celeridade  ao  deslinde  das  demandas,  estabelecendo  a  possibilidade  de  o
Relator do processo negar, de forma monocrática, seguimento a determinados
recursos.

Com a finalidade de contrapor os possíveis malefícios de uma
celeridade desmedida, o próprio texto legal, no caput do art. 557 do Código de
Processo  Civil,  condiciona  que  a  negativa  se  dê  nos  casos  de  manifesta
inadmissibilidade, improcedência e prejudicialidade recursal, ou quando em
confronto com súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal a que pertence
o julgador, ou de Tribunais Superiores.

Por tudo o que foi exposto, ACOLHENDO A PRELIMINAR
DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM DA  BORBOREMA
ENERGÉTICA S/A,  suscitada na contestação, NEGO SEGUIMENTO AO
RECURSO, em virtude de sua manifesta prejudicialidade.
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Custas  e  honorários  advocatícios  em  favor  da  agravante,
fixados em R$ 3.000,00 (três mil reais), a serem rateados pelos Municípios de
Campina Grande e Queimadas.

P. I.

João Pessoa, 02 de fevereiro de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
  Desembargador Relator
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